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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de 

Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário 

representa um marco na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor 

uma abordagem crítica e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações 

vulnerabilizadas no contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir 

em situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades 

culturais, identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, 

violência doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade 

e sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de 

povos originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 

antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas 
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que exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os 

idosos, por sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer 

atenção especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a 

pressões psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como 

parte da equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os 

direitos humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a 

vida em todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, 

pesquisas e políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
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DIREITO AMBIENTAL E ATUAÇÃO POLICIAL NA PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA: 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES 

ENVIROMENTAL LAW AND POLICE ACTION OS THE AMAZON: CHALLENGES AND 

POSSIBILITIES 

Victor Freire de Oliveira1 

Denison Melo de Aguiar2  

Neuton Alves de Lima3 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes4 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Amazônia representa não apenas um dos maiores biomas do mundo, mas também 

um território estratégico para o equilíbrio climático e a diversidade cultural do planeta. No 

entanto, atividades ilegais como o desmatamento, o garimpo, a pesca predatória e o tráfico de 

fauna colocam em risco sua integridade aponta, tendo em vista a dificuldade das forças de 

segurança de efetuar cobertura de patrulhamento e observação de todo o território devido sua 

vastidão e por ser uma região extremamente remota como aponta (MACHADO, 2022, p. 

103). 

A floresta amazônica enfrenta um processo contínuo de devastação, impulsionado 

por práticas ilegais que comprometem a biodiversidade, os recursos hídricos e os 

modos de vida das populações tradicionais. A omissão do poder público em diversas 

áreas favorece a atuação de grupos criminosos organizados. 

Nesse contexto, o papel das forças policiais torna-se fundamental para assegurar o 

cumprimento das normas ambientais estabelecidas na Constituição Federal de 1988 e em 

legislações específicas como a Lei nº 9.605/1998. 

Autores como Machado (2022) e Milaré (2021) defendem que o aparato estatal deve 

garantir não apenas a repressão às infrações, mas também promover ações preventivas e 

educativas. 

 
1  Universidade do Estado do Amazonas - UEA, Especialista em Gestão Pública – e-mail: 

victorfreire05@hotmail.com: http://lattes.cnpq.br/4107628798156992.  
2  Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Doutor em Direito, e-mail: denisonaguiarx@gmail.com: 

http://lattes.cnpq.br/9956374214863816. 
3  Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Doutor em Direito, e-mail: nalima@uea.edu.br: 

http://lattes.cnpq.br/5190251318187601.  
4  Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Doutor em Direito, e-mail: fpascarellilopes@icloud.com: 

http://lattes.cnpq.br/4123702310408290.  

mailto:victorfreire05@hotmail.com
http://lattes.cnpq.br/4107628798156992
mailto:denisonaguiarx@gmail.com
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mailto:nalima@uea.edu.br
http://lattes.cnpq.br/5190251318187601
mailto:fpascarellilopes@icloud.com
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2. JUSTIFICATIVA 

A pesquisa justifica-se pela relevância crescente do tema da proteção ambiental da 

Amazônia e pela necessidade de compreender o papel das forças policiais na efetivação das 

políticas públicas voltadas à preservação dos recursos naturais. 

A região amazônica, reconhecida mundialmente por sua importância ecológica, 

cultural e estratégica, enfrenta graves desafios decorrentes do desmatamento ilegal, da 

mineração predatória, da pesca irregular e de outras atividades ilícitas que comprometem sua 

integridade ambiental e social. Desta forma, a atuação das forças de segurança pública assume 

papel fundamental na concretização do dever constitucional previsto no artigo 225 da 

Constituição Federal, que impõe ao Estado e à coletividade a obrigação de defender e preservar 

o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Desta forma, a atuação das forças de segurança pública assume papel fundamental na 

concretização do dever constitucional previsto no artigo 225 da Constituição Federal, que 

impõe ao Estado e à coletividade a obrigação de defender e preservar o meio ambiente para as 

presentes e futuras gerações. A efetividade dessa missão, contudo, depende da articulação entre 

órgãos ambientais, instituições policiais e comunidades locais, de modo a assegurar que a 

fiscalização ambiental seja exercida com eficiência, legalidade e respeito aos direitos humanos. 

A análise da atuação policial na proteção ambiental da Amazônia revela-se, portanto, 

essencial para compreender os limites, desafios e possibilidades de uma política 

pública sustentável. A relevância do estudo também se apoia em recentes avanços normativos, 

como a Lei nº 14.751/2023, que fortalece o papel das Polícias Militares na fiscalização 

ambiental, e o Projeto de Lei nº 2326/2022, que propõe o porte de armas para agentes do 

IBAMA e do ICMBio, evidenciando a necessidade de segurança jurídica e física para os 

profissionais que atuam na linha de frente da proteção ambiental. 

Ademais, a justificativa do presente artigo está amparada na urgência de se discutir 

soluções interinstitucionais que integrem tecnologia, educação ambiental e participação 

comunitária como instrumentos eficazes no combate aos crimes ambientais. A adoção de 

estratégias de monitoramento por meio de drones, imagens de satélite e sistemas de 

georreferenciamento tem demonstrado resultados expressivos, sobretudo quando associadas ao 

diálogo com as populações ribeirinhas e tradicionais. 

Neste sentido, o estudo busca contribuir para o fortalecimento das políticas ambientais 

e da atuação policial como agente de proteção, mediação e cuidado, reafirmando o 
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compromisso ético e constitucional do Estado brasileiro com a sustentabilidade, a soberania e 

a defesa da vida em todas as suas formas. 

 

3. OBJETIVOS 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a atuação das forças policiais na 

proteção ambiental da Amazônia, buscando compreender de que forma sua integração com os 

órgãos ambientais e demais instituições públicas pode contribuir para a efetividade das 

políticas de preservação e fiscalização ambiental. Pretende-se avaliar os principais desafios 

enfrentados na aplicação das normas de proteção ambiental, os avanços obtidos com a 

utilização de novas tecnologias e a importância da cooperação interinstitucional na prevenção 

e combate aos crimes ambientais. 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar o papel das forças policiais na proteção ambiental da Amazônia, destacando 

os desafios e as possibilidades de sua atuação frente aos crimes ambientais, à luz da legislação 

vigente e das políticas públicas de sustentabilidade, a fim de compreender como a integração 

entre instituições pode fortalecer a preservação ambiental e a soberania nacional. 

 

3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Examinar o arcabouço jurídico que fundamenta a atuação das forças de segurança na 

defesa do meio ambiente, com ênfase na Constituição Federal de 1988, na Lei nº 9.605/1998 

(Lei de Crimes Ambientais) e na Lei nº 14.751/2023. Identificar as principais ameaças 

ambientais que comprometem o equilíbrio ecológico da Amazônia, como o desmatamento 

ilegal, o garimpo, a grilagem de terras e a pesca predatória. 

Analisar casos concretos de operações integradas entre órgãos ambientais e forças 

policiais, especialmente no Parque Nacional de Anavilhanas, avaliando seus resultados e 

limitações. Investigar o uso de tecnologias de monitoramento, como drones e sistemas de 

georreferenciamento, na prevenção e repressão aos crimes ambientais. Discutir a importância 

da educação ambiental e da participação das comunidades locais como instrumentos de 

prevenção e fortalecimento das ações de fiscalização. 

Propor estratégias que ampliem a cooperação interinstitucional e promovam 

valorização profissional das forças policiais na defesa ambiental amazônica. 
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4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

A Amazônia, maior bioma tropical do planeta, enfrenta uma série de ameaças 

ambientais que comprometem seu equilíbrio ecológico e sua função essencial para o clima 

global. Diante desse cenário, observa-se que, apesar da existência de um amplo aparato 

normativo e de políticas públicas voltadas à preservação ambiental, os índices de desmatamento 

e de atividades ilícitas continuam em crescimento. 

Nesse contexto, surge o questionamento central que orienta esta pesquisa. De que 

maneira a atuação das forças policiais pode contribuir efetivamente para a proteção ambiental 

da Amazônia, considerando os desafios estruturais, jurídicos e operacionais que envolvem a 

fiscalização e o combate aos crimes ambientais. Parte-se da hipótese de que a atuação policial 

na proteção da Amazônia torna-se mais eficaz quando pautada na integração entre instituições 

ambientais, forças de segurança e comunidades locais, com base em ações preventivas, uso de 

tecnologias de monitoramento e políticas públicas sustentáveis. A pesquisa pressupõe que o 

fortalecimento do aparato jurídico e o investimento em capacitação técnica e tecnológica das 

forças policiais permitem maior eficiência no enfrentamento dos delitos ambientais, 

contribuindo não apenas para a redução dos crimes, mas também para a consolidação de uma 

cultura de preservação e respeito ao meio ambiente. 

 

5. METODOLOGIA 

A presente pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa e 

exploratória, tendo como foco a análise teórica e documental sobre a atuação policial na 

proteção ambiental da Amazônia. O estudo busca compreender a relação entre o Direito 

Ambiental, as políticas públicas de fiscalização e o papel das forças de segurança pública no 

combate aos crimes ambientais que ameaçam o bioma amazônico. A pesquisa caracteriza-se 

como bibliográfica e documental, utilizando como principais fontes a Constituição Federal de 

1988, a Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), a Lei nº 14.751/2023, relatórios oficiais 

de órgãos ambientais e de segurança pública, além de artigos científicos, dissertações e 

legislações correlatas. Foram analisados também documentos e decisões judiciais que tratam 

da aplicação das normas ambientais e do papel das Polícias Militares na defesa do meio 

ambiente. 

Para a construção do referencial teórico, foram utilizados autores que abordam a 

intersecção entre direito, meio ambiente e segurança pública, além de estudos recentes sobre a 

fiscalização ambiental na Amazônia. Essa etapa teve por finalidade compreender as bases 
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conceituais e normativas que fundamentam a atuação policial, identificando avanços, 

limitações e desafios na implementação de políticas de proteção ambiental. 

A metodologia empregada também envolveu a análise de casos e operações integradas 

realizadas em áreas estratégicas da Amazônia, com destaque para o Parque Nacional de 

Anavilhanas, no estado do Amazonas, onde se observou a cooperação entre forças policiais, 

órgãos ambientais e comunidades ribeirinhas. Essa análise permitiu identificar práticas eficazes 

e lacunas operacionais que afetam a efetividade das ações de fiscalização. 

Por fim, adotou-se uma perspectiva analítico-descritiva, com o objetivo de sistematizar 

os dados coletados e discutir suas implicações à luz dos princípios constitucionais e ambientais. 

O estudo, portanto, visa não apenas compreender o papel das forças policiais na proteção da 

Amazônia, mas também propor caminhos para o aperfeiçoamento da atuação interinstitucional, 

do uso de tecnologias de monitoramento e da educação ambiental como instrumentos de 

fortalecimento da sustentabilidade e da cidadania ambiental. 

 

5.1. TIPO DE PESQUISA 

A presente investigação caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 

exploratória e descritiva, inserida no modelo de pesquisa bibliográfica e documental. A escolha 

dessa tipologia deve-se ao objetivo de compreender e interpretar fenômenos sociais e jurídicos 

complexos, neste caso, a atuação das forças policiais na proteção ambiental da Amazônia Sem 

recorrer à quantificação estatística, mas buscando analisar a realidade por meio de fontes 

teóricas, normativas e empíricas. 

A pesquisa qualitativa permite a análise aprofundada das percepções, significados e 

contextos que envolvem o tema estudado, possibilitando uma reflexão crítica sobre a eficácia 

das políticas públicas e da legislação ambiental. Já a abordagem exploratória é adequada por 

buscar ampliar o conhecimento acerca de um tema ainda pouco investigado sob a ótica da 

segurança pública, identificando relações, desafios e possibilidades de integração institucional. 

Por sua vez, o caráter descritivo da pesquisa manifesta-se na sistematização das 

informações obtidas em documentos oficiais, relatórios, legislações e estudos acadêmicos, com 

o intuito de apresentar um panorama real da atuação policial ambiental na Amazônia. 

O modelo adotado é o da pesquisa bibliográfica e documental, uma vez que se 

fundamenta na análise de obras doutrinárias, artigos científicos, relatórios técnicos, leis, 

decretos e decisões judiciais, permitindo correlacionar teoria e prática. Esse modelo 

metodológico é amplamente utilizado nas ciências jurídicas e sociais aplicadas, por favorecer a 
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compreensão crítica e interdisciplinar dos fenômenos sociais e institucionais. 

Dessa forma, o estudo enquadra-se em um modelo qualitativo, exploratório e 

descritivo de base bibliográfica e documental, adequado à investigação de fenômenos que 

envolvem aspectos jurídicos e sociais como é o caso da atuação policial. 

 

6. RESULTADOS 

Os dados analisados demonstram que operações coordenadas entre órgãos de 

fiscalização e forças policiais resultam em maior eficácia na repressão de crimes ambientais. A 

utilização de tecnologias de monitoramento, como drones, sistemas de 

georreferenciamento e imagens de satélite, facilita a detecção de atividades ilegais em áreas 

de difícil acesso. A operação no Parque Nacional de Anavilhanas evidenciou a importância da 

cooperação entre instituições e da participação das comunidades ribeirinhas no fornecimento 

de informações (PRODANOV;FREITAS, 2013, p. 102) 

A atuação comunitária tem se mostrado essencial na proteção ambiental, 

especialmente em áreas remotas da Amazônia. As populações locais desempenham 

papel estratégico na identificação de crimes, fornecendo dados que potencializam a 

eficácia das operações. 

A nova Lei nº 14.751/2023 fortalece o papel das Polícias Militares na fiscalização 

ambiental, ao mesmo tempo que o PL nº 2326/2022 propõe o porte de armas para servidores do 

IBAMA e ICMBio, ampliando a segurança desses profissionais no exercício de suas funções. 

Ademais, infere-se que a análise dos dados coletados e das operações realizadas pelas forças de 

segurança ambiental na região amazônica revela uma realidade complexa, porém marcada por 

avanços significativos. 

Destaca-se, em primeiro lugar, a eficácia das ações conjuntas entre diferentes 

instituições, como IBAMA, ICMBio, Polícias Militares e Civis, Força Nacional e Ministério 

Público. Essas ações, quando coordenadas, aumentam consideravelmente a capacidade de 

resposta do Estado frente às ameaças ambientais. Um exemplo concreto foi a operação no 

Parque Nacional de Anavilhanas, que resultou na apreensão de balsas ilegais, maquinário de 

extração, armamentos e na interrupção de ciclos de exploração em áreas críticas aponta 

(MILARÉ, 2021, p.145) 

As operações integradas realizadas em unidades de conservação demonstram 

resultados relevantes no combate aos crimes ambientais. A apreensão de 

equipamentos ilegais e o desmantelamento de estruturas de exploração indicam o 

impacto direto dessas ações na contenção da degradação ambiental. 
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O uso de tecnologias, como imagens de satélite, drones, software de 

georreferenciamento e inteligência artificial para mapeamento de áreas desmatadas, tem 

ampliado o alcance e a precisão das fiscalizações. Os depoimentos de agentes envolvidos nessas 

operações indicam que a capacitação técnica, o intercâmbio de informações entre os entes 

federativos e o suporte jurídico são fatores determinantes para o êxito das missões. 

Outro resultado importante diz respeito à aceitação das ações pelas populações 

tradicionais, que passaram a colaborar com denúncias, relatos e apoio logístico. Observou-se 

ainda que, após as intervenções, houve redução temporária nas atividades ilegais nas áreas 

monitoradas, embora a reincidência continue sendo um desafio constante. Com a aprovação da 

Lei nº 14.751/2023, que reconhece a atuação das Polícias Militares no Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (Sisnama), abriu-se espaço legal para uma atuação mais estruturada e eficaz. 

O PL nº 2326/2022, que busca conceder porte de arma a servidores do IBAMA, 

ICMBio e Funai, aponta para a necessidade urgente de ampliar a segurança dos agentes 

ambientais, sobretudo em regiões remotas como o Vale do Javari, palco de episódios violentos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da complexidade dos desafios ambientais amazônicos, a pesquisa conclui que a 

atuação policial é indispensável e deve ser articulada com políticas públicas 

interinstitucionais. A repressão qualificada, o investimento em tecnologia e o fortalecimento da 

legislação ambiental são pilares para conter a degradação ambiental. Além disso, a valorização 

da educação ambiental e o diálogo com as populações locais são estratégias eficazes para 

promover a conservação do bioma. A integração entre forças de segurança e órgãos ambientais 

deve ser ampliada, garantindo proteção ambiental com respeito aos direitos humanos e às 

comunidades tradicionais. A partir das análises desenvolvidas neste trabalho, conclui-se que a 

atuação das forças policiais na proteção ambiental da Amazônia não deve ser compreendida 

apenas como repressiva, mas como parte deuma política pública mais ampla voltada à 

sustentabilidade, à justiça social e à defesa da soberania nacional. 

A repressão qualificada, orientada por mecanismos de inteligência e sustentada pelo 

uso estratégico da tecnologia, tem se mostrado essencial para enfrentar a crescente 

complexidade dos crimes ambientais no Brasil. Essas ações repressivas, no entanto, não devem 

ser vistas como únicas ou isoladas. Para que sejam verdadeiramente eficazes e duradouras, é 

imprescindível que estejam integradas a um conjunto mais amplo de medidas que envolvem 

educação ambiental, fortalecimento das instituições e valorização dos profissionais que atuam 
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diretamente na linha de frente da fiscalização e proteção dos recursos naturais. A experiência 

tem demonstrado que, onde há presença efetiva do Estado aliada ao engajamento das 

comunidades locais, os resultados na preservação ambiental são muito mais consistentes e 

sustentáveis. A cooperação entre diferentes setores do governo, sociedade civil, órgãos 

ambientais e forças de segurança é um fator decisivo na construção de soluções mais 

abrangentes e sensíveis às realidades territoriais. 

Nesse sentido, as operações bem-sucedidas, especialmente aquelas que envolvem 

planejamento conjunto e ações coordenadas entre diferentes níveis da administração pública, 

evidenciam o potencial transformador da atuação integrada. A participação ativa das 

comunidades, por sua vez, fortalece os vínculos sociais e amplia a legitimidade das ações 

estatais, criando um ambiente mais propício à conservação dos ecossistemas e ao 

desenvolvimento sustentável. No entanto, para que essa lógica colaborativa se consolide, é 

necessário investir continuamente na infraestrutura dos órgãos ambientais, na formação técnica 

dos seus quadros e na modernização de seus instrumentos operacionais. Esses investimentos 

não devem ser pontuais ou reativos, mas sim planejados de forma estratégica, com vistas ao 

longo prazo e à consolidação de políticas públicas consistentes. 

A legislação ambiental brasileira, embora já contemple um arcabouço normativo 

robusto, ainda enfrenta obstáculos consideráveis no que diz respeito à sua efetiva 

implementação, especialmente em áreas remotas e de difícil acesso, onde o poder público tem 

presença limitada. Nessas regiões, a atuação policial ambiental adquire um significado ainda 

mais relevante, pois representa não apenas o cumprimento da lei, mas a presença concreta do 

Estado, o reconhecimento dos direitos das populações locais e a defesa da vida em todas as suas 

dimensões sejam elas humana, animal e vegetal. A polícia, nesse cenário, não é apenas um 

braço repressivo, mas um agente de mediação, proteção e cuidado. 

Diante disso, espera-se que os conhecimentos sistematizados neste estudo possam 

contribuir com o aprimoramento das estratégias de preservação ambiental, oferecendo subsídios 

para políticas mais eficazes e sensíveis à realidade brasileira. Além disso, almeja-se que este 

trabalho inspire a formação de profissionais comprometidos com um novo paradigma de 

segurança pública diante de um modelo que compreenda o meio ambiente como um bem 

coletivo, inalienável, e que reconheça na sua proteção um compromisso ético com as gerações 

futuras e com a dignidade na vida das populações locais no presente. 
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